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Empresa de Tecnologia da Informação do Piauí (ETIPI).​
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Torna-se público que a Empresa de Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí - ETIPI-PI, por meio da Comissão Permanente de Licitações - CPL,
sediada na Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bairro São Pedro,
Teresina - PI, CEP: 64018-900, realizará licitação, para registro de preços, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 13.303, de
2016, Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da ETIPI, de
forma subsidiária e no que couber a Lei 14.133/2021, o Decreto Nº 11.462, de 31
de março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

O presente Edital foi elaborado conforme minuta padrão, nos termos
do art. 41, II e art. 44 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI -
RILCC.
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto desta licitação a aquisição de baterias
estacionárias para gabinetes de concentradores OLT visando atender as
necessidades da subsidiária Piauí Link da Empresa de Tecnologia da Informação do
Piauí (ETIPI), conforme detalhamentos contidos no presente Edital e seus anexos.
1.2. Seguem as especificações de quantidades para as baterias
estacionárias:

Especificação Tipo de
Bateria

Capacidade
(Ah)

Total de
Baterias 

Aquisição
Inicial

Tipo 2 - para Gabinete sem
Ar condicionado (40Ah) Estacionária 40 500 35

TOTAL GERAL 500 35

 

1.3. O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais
vantajosa para registro de preço e futura a aquisição de baterias para assegurar a
continuidade operacional e a qualidade dos serviços de TI oferecidos pela Piauí
Link.
1.4. A licitação terá itens, conforme tabela constante no Presente Edital,
Termo de Referencia e demais anexos.
1.5. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR
ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
1.6. AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DE CADA PRODUTO  A SER
APRESENTADO NA PROPOSTA DE CADA  EMPRESA, OBRIGATORIAMENTE
DEVEM SEGUIR AS CARACTERÍSTICAS CONSTANTES NO PRESENTE
EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS, QUE SÃO PARTE
CONSTANTE DESSE EDITAL, SOB PENA DE RECUSA DA PROPOSTA.
1.7. OS CÓDIGOS CATMAT  DESSA LICITAÇÃO SÃO MERAMENTE
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ORIENTATIVOS, CADA LICITANTE DEVERÁ SEGUIR PARA ELABORAÇÃO DE
SUA PROPOSTA, A DESCRIÇÃO MÍNIMA QUE CONSTA NO EDITAL E SEUS
ANEXOS, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
1.8. O FORNECIMENTO DAS BATERIAS NÃO SERÁ A BASE DE TROCA,
TENDO EM VISTA QUE AS BATERIAS SÃO DE PROPRIEDADE DO ESTADO
DO PIAUÍ, E SOMENTE SERÃO DESTINADAS APÓS A REALIZAÇÃO DE UM
LEILÃO OU UMA OUTRA FINALIDADE LEGAL PELO ESTADO.
1.9. DO REGISTRO DE PREÇOS

1.9.1. As regras referentes à entidade gerenciadora e órgãos
participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta
de Ata de Registro de Preços.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e
no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.

2.2. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto
na Lei Complementar Federal 123/2006 aqueles que incidam em qualquer das
hipóteses previstas no §4º do art. 3º desta mesma lei.
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
2.6. Se enquadrem em um ou mais dispositivos dos artigos 38 e 44 da Lei
13.303/2016.
2.7. Não poderão participar desta licitação os fornecedores:

2.7.1. A Empresa que estiver suspensa no âmbito da ETIPI;
2.7.2. Aquela que seja declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo
Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
2.7.3. Esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e
contratar com os órgãos e entidades integrantes da Administração Pública do
Estado do Piauí
2.7.4. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida
ou declarada inidônea;
2.7.5. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea;
2.7.6. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de
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empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;
2.7.7. Constituída por sócio que tenha sido ou administrador de empresa
suspensa,  impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram
ensejo à sanção;
2.7.8. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou,
em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;
2.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;
2.7.10. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital social seja integrante de órgão estatutário, empregado,
servidor cedido ou em exercício na ETIPI.

2.8. Aplica-se a vedação do item anterior:
2.8.1. À contratação, como pessoa física ou em procedimentos
licitatórios, na condição de licitante, de integrante de órgão estatutário,
empregado, servidor cedido ou exercício na ETIPI;
2.8.2. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com
integrantes de órgãos estatutários da ETIPI;
2.8.3. empregado, servidor cedido ou em exercício na ETIPI cujas
atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou estejam
envolvidos no respectivo processo de contratação;
2.8.4. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado
seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a ETIPI há menos de 6 (seis)
meses.
2.8.5. ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde
que comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

2.9. A aplicação das vedações previstas nos subitens 2.7.4, 2.7.8 e
2.7.5 deverá ser precedida de realização de diligências para verificar se houve
tentativa de fraude por parte das empresas apontadas, por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros,
sendo necessária a convocação do fornecedor para manifestação previamente à
sua desclassificação.
2.10. O disposto no subitem 2.7.5 e item  2.8 deve ser observado quando da
formalização da contratação e do pagamento.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Para a habilitação será exigida dos interessados documentação
relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-
financeira; regularidade fiscal; recolhimento de quantia a título de adiantamento,
tratando-se de licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior
oferta e preço, nos termos do art. 66, do RILCC.
3.2. Os documentos de habilitação ser substituídos ou supridos, no todo ou
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante,
inclusive por meio eletrônico.

3.2.1. As empresas, detentoras do Certificado de Registro Cadastral —
CRC poderão, uma vez previsto no Edital, utilizar de referido certificado para
fins de comprovação de habilitação, desde que atendidos todos os requisitos e
exigências constantes do referido Instrumento Convocatório.
3.2.2. É responsabilidade das empresas, para fins de utilização do
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Certificado de Registro Cadastral — CRC em Licitações, manter toda a
documentação exigida em dia, inclusive em relação à habilitação jurídica,
técnica, econômico-financeira e fiscal, com vistas à comprovação de sua
regularidade para fins de habilitação.

3.3. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão
apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo
Poder Executivo Federal.
3.4. A habilitação atenderá ainda as seguintes disposições:

a)Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante
vencedor;
b)Poderá ser solicitada a comprovação da legitimidade dos
atestados de capacidade técnica apresentados, mediante, dentre
outros documentos, de cópia do respectivo contrato, endereço da
contratante e local em que foram prestados os serviços.

3.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.
3.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema, que:

3.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;
3.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

3.7. A falsidade da declaração de que trata o item 3.6. sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nº 13.303 de 2016 e no Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da
sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da
proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,
após a fase de envio de lances.
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
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máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o
valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem
acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior
desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado na forma do item 3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
3.14. O pregoeiro/gerente de disputa verificará as propostas apresentadas,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste edital.
3.15. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
3.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. Após a divulgação do Edital no portal https://www.gov.br/compras o
licitante deverá encaminhar proposta com a descrição do objeto e o preço,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo valor unitário dos itens e
global orçados, o qual considerando o caráter sigiloso, será avaliado após a fase
de lance, quando do julgamento da proposta.
4.2. O licitante deverá enviar sua proposta, em reais, mediante o
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.2.1. O valor unitário e total de cada item.
4.2.2. Marca;
4.2.3. Modelo;
4.2.4. Fabricante;
4.2.5. Descrição detalhada da solução, contendo as informações
similares à especificação técnica do Termo de Referência: indicando, no que
for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
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4.2.6. A ETIPI não considerará propostas para entrega parcial dos
fornecimentos.

a)A proposta observará o modelo de proposta de preço contida no
ANEXO IV deste documento, acompanhado da composição de custo
dos materiais e serviços .

4.2.6.1. A composição de custo, que necessariamente acompanham a
proposta, não poderá exceder e/ou divergir do valor proposto pelo
licitante, devendo identificar e individualizar os custos dos materiais e
serviços, conforme tabela do grupo único contido no item 1.3 do Termo
de Referência.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
licitante.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe
o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas estaduais, quando participarem de
licitações públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços
máximos previstos no item 3.9.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Conta
do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão
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pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro/Gerente de Disputa e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do  item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou
percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,50 (cinquenta
centavos).
5.9. O Pregoeiro/Gerente de Disputa verificará as propostas apresentadas,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no edital.
5.10. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.
5.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), o
pregoeiro/gerente de disputa, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações (art. 53, II,
Lei 13.303/16).
5.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão
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convocados para apresentar lances intermediários.
5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

5.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
5.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas
com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
5.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.
5.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de
valores.

5.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até
10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

5.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições
definidas no item 5.15., poderão os licitantes que apresentaram as três
melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos.
5.15.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.
5.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
5.15.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.15.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.
5.15.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.
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5.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.17. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo
gerente de disputa/pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de
lance.
5.18. Classificadas as propostas, o pregoeiro/gerente de disputa dará início à
fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico.
5.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.
5.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.
5.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após comunicação aos participantes.
5.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
5.24. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do
pregoeiro/gerente de disputa, em prazo nunca inferior a 5 (cinco) minutos, com
exceção aos Pregões sem que tenha sido classificada apenas uma proposta, que
poderá ser encerrado em prazo inferior.
5.25. A partir do encerramento da etapa de lances pelo pregoeiro/gerente
de disputa, dar-se-á início a etapa de lances por tempo randômico, através de
sistema eletrônico que encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
que durará até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

5.26.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate ocorrerá conforme o sistema utilizado no pregão eletrônico, e
obedecendo o previsto art. 55, da Lei 13.303/2016 e art. 54, do Regulamento
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da ETIPI.

5.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese
da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.27.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.27.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
5.27.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.
5.27.4. O pregoeiro/gerente de contratação solicitará ao licitante mais
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bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.27.5. É facultado ao pregoeiro/gerente de contratação prorrogar o prazo
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

5.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.
5.29. Encerrando a da etapa de lances da sessão pública, o gerente de
disputa deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que sejam obtidas melhores
condições.
5.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Gerente de Disputa iniciará a
fase de aceitação e julgamento da proposta.
5.31. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às
exigências habilitatórias, o gerente de disputa examinará a proposta subsequente
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao edital.
5.32. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo do
instrumento convocatório de forma motivada, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5
(cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.
5.33. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer, importará decadência desse direito, ficando o gerente de disputa
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 70, do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Gera da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1); e
6.1.3. Cadastro       Nacional       de      Empresas       Punidas      –      
CNEP,      mantido      pela       Controladoria-Geral      da                      União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante
e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Gerente de Disputa diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o
procedimento de habilitação.
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro/gerente de disputa examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e
Termo de Referência;
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
ETIPI;
6.6.5. apresentar desconformidade com outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável, salvo se for possível a acomodação a seus
termos antes da adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição
de tratamento isonômico entre os licitantes;
6.6.6. os lances ou propostas apresentadas estiverem acima do
orçamento estimado para a contratação;

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o
vulto da oferta.

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global
ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação
de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 70% (setenta por
cento) do menor dos seguintes valores:

6.8.3.1. média aritmética dos valores das propostas superiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela PIAUÍ LINK;
ou
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6.8.3.2. valor do orçamento estimado pela PIAUÍ LINK.
6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela PIAUÍ LINK,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto
em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação
de Preços elaborada pela ETIPI, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor
será convocado a apresentar à ETIPI, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e
para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
6.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada
pela ETIPI, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade
de pessoal que será alocado na execução contratual.
6.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela ETIPI
como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade,
mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva
comprovação de exequibilidade;
6.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas
daquela estabelecida pela ETIPI como referência, desde que não alterem o
objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não
estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a
exequibilidade da proposta.
6.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do
objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;
6.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.
6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos do art. 58 da Lei
13.303/16 e art. 66 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal,
social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo
registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos
por tradutor juramentado.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a
habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto no art. 65 da Lei
13.303/16 e art. 98 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.
7.6. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos.

7.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado
da solicitação do pregoeiro.
7.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto.

7.9. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não
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contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do
Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.
7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e
7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a
data de recebimento das propostas;

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem
7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.13.1. Para fins de comprovação da qualificação técnica, atestado de
entidade pública ou privada declarando que já forneceu produtos  compatíveis
em características, funcionalidades, e prazos com o objeto, qual seja,
fornecimento de equipamentos de rede .
7.13.2. Os requisitos mínimos constantes no Termo de Referência devem
ser atendidos.
7.13.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto
Contratado, dentre outros documentos.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado
terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI e na Lei nº
13.303/16.
8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

8.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do
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prazo; e
8.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura
digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado
no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
8.6. Os órgãos interessados quando desejarem fazer uso da Ata de Registro
de Preço, deverão manifestar seu interesse junto à ETIPI, entidade gestora do
Registro de Preços, a qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado.

8.6.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de
Preços de que trata este subitem não poderão exceder, por órgão interessado,
a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na Ata de Registro de Preços.
8.6.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na Ata de Registro de preços, independentemente do número de
órgãos interessados que aderirem.
8.6.3. O órgão interessado deverá efetivar a contratação solicitada em
até 90 (noventa) dias, contados a partir da autorização da ETIPI, observado o
prazo de vigência da ata.
8.6.4. A comunicação à ETIPI, entidade gestora do registro de preços,
acerca do cumprimento do prazo previsto no item 8.6.3 será providenciada
pelo órgão interessado até o quinto dia útil após a contratação.
8.6.5. A ETIPI, entidade gestora do registro de preços, não autorizará a
adesão à ata de registro de preços para a contratação separada de itens de
objeto adjudicado por preço global para os quais o fornecedor não tenha
apresentado o menor preço.

8.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.
8.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de
anexo, o registro:

9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
9.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos
licitantes ou fornecedores registrados na ata.

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem
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classificado.
9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores
que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou quando houver o
cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE
MARÇO DE 2023.

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração,
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no
edital, poderá:

9.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
9.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

9.5. O prazo para o licitante manifestar interesse em compor a
lista do cadastro reserva não ultrapassará a data da publicação do
resultado da licitação.
10. DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 71 e ss. do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da ETIPI.
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de
publicidade do ato em meio eletrônico ou da lavratura da ata, se presente todos os
licitantes.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas
ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;

10.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será
inferior a 10 (dez) minutos.

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de
3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no sítio eletrônico https://portal.pi.gov.br/etipi/ .
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com
a legislação, com as disposições do Regulamento ou com disposições constantes
dos instrumentos convocatório e contratual, sujeita-se às sanções aqui previstas,
sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal, na forma da Lei
13.303, de 2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios
(RILCC) da ETIPI.
11.2. Conforme art. 188 e seguintes, do Regimento Interno de Licitações e
Contratos da ETIPI, o licitante ou o contratado será responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infrações:

a) advertência, na forma prevista no instrumento convocatório ou
no contrato;
b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a ETIPI, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.3. As sanções previstas nos incisos I e III, poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da
notificação da instauração do processo administrativo para apuração de
descumprimento de obrigação contratual.
11.4. Deverá ser emitida notificação para pagamento da multa devida pela
empresa contratada.
11.5. Caso não seja identificado em conta corrente o pagamento da multa
no prazo estabelecido, a Administração deverá proceder com o desconto de
eventuais créditos em benefício da empresa contratada e, caso não existam
créditos disponíveis, executar a garantia contratual, restando possível a cobrança
judicial dos valores devidos na hipótese de não quitação da multa após os
procedimentos listados.
11.6. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar poderá também ser aplicada à empresa ou ao
profissional que:

I - tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstre não possuir idoneidade para contratar com a ETIPI em virtude
de atos ilícitos praticados;
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IV - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da
ata de registro de preços, não celebrar o contrato;

V - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

VI - apresentar documentação falsa exigida para o certame;

VII - ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

VIII - não mantiver a proposta;

IX - falhar ou fraudar na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à
Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

11.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à
multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.
11.7.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a ETIPI a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas no Regulamento.
11.8. A aplicação de sanções às empresas contratadas, após o devido
processo administrativo, será decidida pelo Diretor Administrativo e Financeiro, em
primeira instância, e pelo Diretor-Presidente, em última instância.
11.9. No processo administrativo de apuração de indícios de irregularidades
na execução contratual, a ser regido por norma interna, serão garantidos o
contraditório e a ampla defesa, não podendo o prazo concedido para
apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.
11.10. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administrativas
aplicadas pela ETIPI deverão ser registradas e publicadas.
11.10.1. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo
Punitivo (PAP), os dados relativos à penalidade deverão ser incluídos no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), de que trata a Lei nº
12.846/2013.
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO
12.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório
deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet,
pelo e-mail cpl.etipi@gmail.com. As consultas formuladas fora deste prazo serão
consideradas como não recebidas.
12.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 02
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os participantes e a administração.
12.4. O edital poderá ser impugnado, motivadamente, por qualquer pessoa
física ou jurídica até o 5º dia útil anterior à data fixada para envio das propostas.
12.5. A ETIPI deve processar, julgar e decidir a impugnação interposta em
até 3 (três) dias úteis contados da interposição.
12.6. Na hipótese de a ETIPI não decidir a impugnação até a data fixada
para a entrega das propostas, a licitação deverá ser adiada, convocando-se nova
data para  entrega das propostas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.
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12.7. Se a impugnação for julgada procedente, a ETIPI deverá:
12.7.1. Na hipótese de ilegalidade insanável, anular a licitação total ou
parcialmente;
12.7.2. Na hipótese de defeitos ou ilegalidades sanáveis, corrigir o ato,
devendo: a) republicar o aviso da licitação pela mesma forma que se deu o
texto original, devolvendo o prazo de publicidade inicialmente definido, exceto
se alteração no instrumento convocatório não afetar a participação de
interessados no certame; b) comunicar a decisão da impugnação a todos os
licitantes.
12.7.3. Se a impugnação for julgada improcedente, a ETIPI deverá
comunicar a decisão diretamente ao Impugnante, dando seguimento à
licitação.

12.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para
acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio de avisos no portal de compras,
site da ETIPI e publicação no Diário Oficial Eletrônico do Piauí.

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da
licitação às Proponentes vencedoras, com a posterior homologação do resultado
pela Autoridade Administrava Competente delegada da ETIPI.
14.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Autoridade
Competente da ETIPI adjudicará e homologará o procedimento licitatório às
Proponentes vencedoras.
14.3. A publicidade da homologação será realizada nos sites
https://www.etipi.com.br/documentos/pregoes e https://www.gov.br/compras/pt-br.
15. DO CONTRATO
15.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda
assim, se devidamente justificado e aceito.
15.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições
de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada
durante todo o período da contratação.
15.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias
consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser
convocada outra licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a
negociação, assinar o contrato.
15.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a
aplicação das sanções estabelecidas pelo Edital, no Regulamento de Contratações
da ETIPI, e na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, podendo de acordo
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com a conveniência e oportunidade ainda revogar a autoridade competente
revogar a licitação.
15.5. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento,
obrigações das partes e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas
no Termo de Referência e na Minuta de Contrato.

15.5.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVE SOLICITAR O PAGAMENTO
DO SERVIÇO/BEM, OBJETO DA LICITAÇÃO, ATRAVÉS DE
REQUERIMENTO.

15.6. As despesas que atenderão à contratação correrão à conta de
recursos próprios da PIAUÍ LINK.
16. DO PAGAMENTO
16.1. As condições de pagamento estão descritas no Termo de Referência e
Minuta de Contrato.
16.2. Nenhum pagamento será efetivado sem que a Unidade Administrava
da PIAUÍ, a que incumbir o recebimento dos materiais e o acompanhamento da
execução dos serviços, ateste que foram correta e integralmente entregues e
prestados.
16.3. O atraso na entrega do documento de cobrança implicará prorrogação
do vencimento em tantos dias úteis quantos forem os dias de atraso.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade
e a segurança da contratação.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente na Administração.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico:
https://www.etipi.com.br/documentos/pregoes, https://www.tcepi.tc.br,
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https://www.gov.br/compras/pt-br
17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

17.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;
17.11.2. ANEXO II - Minuta de Contrato;
17.11.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preço;
17.11.4. ANEXO IV - Minuta de Proposta de Preço Final para o Arrematante;
17.11.5. ANEXO V- Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos
Impeditivos;
17.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Não Enquadramento nas
Hipóteses de Vedação Previstas na Lei Federal Nº 13.303, de 30 de Junho de
2016, e do Regulamento Interno de Licitações, Contratações e Convênios;

 

Teresina - PI, 30 de janeiro de 2025
 

 
 

ANEXO — IV
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO FINAL PARA O ARREMATANTE
 
DADOS DO PROPONENTE:

NOME:______________________________________________________________
RAZÃO/SOCIAL: ____________________________________________________, CNPJ/MF/MF
n.º:_____________________________________________________ BANCO:_________________AGÊNCIA
n.º_________ CONTA n.º_______________ ENDEREÇO
COMPLETO:________________________________________________ CONTATOS
(TELEFONE/E-MAIL)__________________________________________.
VALIDADE DA PROPOSTA, NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA)
DIAS:_______________________________________________________________ PRAZO DE
EXECUÇÃO: ________________________________________.
        

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

    

    

    

    

DECLARAMOS QUE NÃO ESTAMOS IMPEDIDOS DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO EM
QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA
OU INDIRETA DE QUALQUER DAS ESFERAS DE GOVERNO.

Data e Local
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___________________________________________
Assinatura e carimbo

(representante legal da empresa)
 

 
 
 

ANEXO - V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

 
A empresa, inscrita no CNPJ/MF sob o nº______________________ , por intermédio do
seu representante legal, Sr. (a) __________________ , portador(a) da carteira de
identidade nº ____________________, expedida pelo(a) ____________________,
cadastrado no CPF/MF sob o nº ___________________, na qualidade de Proponente da
Licitação instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA NFORMAÇÃO DO ESTADO
DO PIAUÍ, Pregão Eletrônico – Nº 90001/2025, DECLARA, para fins de direito,
que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação,
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 
 
 
 

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DE

VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL N.º 13.303, DE 30 DE JUNHO DE
2016, E DO REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E

CONVÊNIOS.
 
A empresa ________________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº
_________________________________________ , por intermédio do seu representante
legal, Sr. (a) ______________________________________________, portador(a) da carteira
de identidade nº _____________, expedida pelo(a)___________ , cadastrado(a) no
CPF/MF sob o nº __________________, na qualidade de Proponente da
Licitação instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA NFORMAÇÃO DO ESTADO
DO PIAUÍ, Pregão Eletrônico – Nº 90001/2025, DECLARA, para fins de direito,
que a Proponente, seus sócios, dirigentes ou administradores não se enquadram
nas vedações constantes do processo em tela e/ou previstos no Regulamento de
Contratações da ETIPI e na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e tendo
observado as disposições do Código de Ética e Política de Transação com Partes
Relacionadas.
Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Data e Local
___________________________________________
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(representante legal da empresa)
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